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DECISÃO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

Ementa: Recurso Administrativo. 

Habilitação Demonstrada. 

 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO/CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA E/OU 
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS, EXAMES E 
PROCEDIMENTOS ESPECIALIZADOS E EXAMES LABORATÓRIOS NA 
ÁREA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU/BA. 

 

RECORRENTES:  

1 – BEATRIZ MENDES ROCHA LTDA – CNPJ: 55.136.227/0001-50. 

 
O Município de Morro do Chapéu-Bahia, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, 
através de sua Comissão Especial para exame e julgamento de documentos do 
Credenciamento em epígrafe, vem responder aos recursos interpostos pelas pessoas 
físicas e jurídicas acima indicadas, qualificada nos autos do processo em epígrafe, nos 
termos que seguem: 

 
I – Dos Fatos 

As recorrentes se insurgiram contra decisão da Comissão Especial para exame e 
julgamento de documentos do Credenciamento em epígrafe, que as inabilitou, conforme 
publicação efetuado em Diário Oficial deste Município, na Ed. nº 4.029 páginas 5 a 7, 
requerendo o acolhimento do presente recurso, com a consequente reconsideração da 
decisão da Comissão. 

 
II- Da Fundamentação 

As licitações públicas devem ser processadas e julgadas em estrita conformidade com os 
princípios constitucionais, e aqueles previstos no art.5º da Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos - NLLCA: a legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da motivação, da vinculação 
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ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
proporcionalidade, da celeridade e dos que lhe são correlatos.  

O doutrinador Jessé Torres, leciona: “o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório faz do edital a lei interna de cada licitação, impondo-se a observância de 
suas regras à Administração Pública e aos licitantes, estes em face dela e em face uns dos 
outros, nada podendo ser exigido, aceito ou permitido além ou aquém de suas cláusulas e 
condições;”. Nada mais exato. Logo, é importante compatibilizar as regras do edital 
com o quanto disposto na lei e na Constituição. Vejamos. 

Verifica-se que a tramitação do Credenciamento ora analisado ocorreu em conformidade 
com o previsto no Edital, obedecendo aos trâmites da legislação vigente. 

Vejamos abaixo, de forma individualizada, os recursos apresentados: 

 
1 - Após revisão na análise dos documentos à luz dos argumentos do recurso impetrado 
pela proponente BEATRIZ MENDES ROCHA LTDA – CNPJ: 55.136.227/0001-50, 
constatamos que a usa inabilitação se deu por a mesma não apresentar o quanto exigido 
no edital no item 6.4.1. Certidão negativa de falência concordata; 6.6.3. Declaração que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social. A mesma encaminhou a documentação pendente, conforme consta 
dos autos. A certidão negativa de concordata emitida em 07 de outubro de 2026, válida 
por 30 dias, sob o nº 01408075E, e a declaração da reserva de cargos assinada também 
na data de 07/10/2026. Desta forma, cumpre com as exigências dos requisitos editalícios. 
Ademais, a mesma, indicou interessar no credenciamento em prestar os seus serviços no 
item 12 DA CONSULTA MÉDICA DE ESPECIALISTA, conforme descrito no item 1.1 
do Termo de Referência do instrumento convocatório, nas CONSULTA MÉDICA 
ESPECIALIZADA - PEDIATRA. 
 
Sendo assim, para agir com lisura e preservar a segurança e a isonomia do processo, 
garantindo a justa competitividade e cumprindo seu dever funcional só restou a Comissão 
acatar o Recurso Administrativo da Recorrente BEATRIZ MENDES ROCHA LTDA 
– CNPJ: 55.136.227/0001-50. 
 
Não é excessivo lembrar que a administração pública fica adstrita ao princípio da estrita 
legalidade, previsto no caput do art. 37 da Constituição Federal de 1988. Este princípio 
consagra a máxima de que a administração pública não possui vontade própria, a vontade 
da administração se confunde com as leis que regem sua atividade não podendo a 
administração comportar-se de outra forma se não a prevista na legislação.  

Sendo assim, para agir com lisura e preservar a segurança e a isonomia do processo, 
garantindo a justa competitividade e cumprindo seu dever funcional só restou a Comissão 
acatar o Recurso Administrativo da Recorrente. 
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III– DA CONCLUSÃO 
 
Pelo exposto, considerando a tempestividade dos recursos interpostos pelas Recorrentes, 
com fulcro na Lei nº 14.133/2021, julgamos PROCEDENTE o recurso interposto pela 
recorrente BEATRIZ MENDES ROCHA LTDA – CNPJ: 55.136.227/0001-5015, para 
reformar a decisão e considera-las HABILITADA ao credenciamento 001/2025. 

Morro do Chapéu-Bahia, 16 de outubro de 2026.  
 
 
 
_______________________________                   ______________________________ 
Leilane Souza Borges dos Santos                       Vitor de Oliveira Figueiredo Aquino 

Coordenadora                                                                                Membro 
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AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
A PREFEITA MUNICIPAL DE MORRO DO CHAPÉU, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, e de conformidade com a Lei Federal nº. 14.133/2021, em especial o art. 71, 
Inciso IV, ADJUDICA e HOMOLOGA CREDENCIMENTO Nº 004/2024, que tem como objeto 
Credenciar pessoa física e/ou jurídica residentes ou localizadas no Município de Morro do 
Chapéu-BA, com vistas a apresentações Musicais, Dança, Teatro, Contação de História, Poesia, 
e outras manifestações culturais, para atender aos eventos culturais promovidos pela Prefeitura 
Municipal de Morro do Chapéu/BA, que teve como credenciado o artista, conforme listada 
abaixo. Morro do Chapéu - BA, 16 de outubro de 2026. Juliana P. Araujo Leal - Prefeita 
Municipal. 

 
ANEXO I 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
CREDENCIAMENTO Nº 004/2024 

 
REQUERIMENTO HABILITADO 

ORDEM INTERESSADO CPF/CNPJ: NOME ARTÍSTICO ESTILO/FORMAÇÃO 

01 
Silas Monteiro da 

Costa 
66.705.095/0001-

57 
Silas e o seu Trompete 

Voz e 
instrumento/Música 

instrumental 
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AVISO  
RESULTADO FINAL DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 CREDENCIAMENTO nº. 001/2025 
 
Ref.: Processo Administrativo º 073/2025  
Objeto: Credenciamento/contratação de pessoa física e/ou jurídica para prestação de 
serviços profissionais, exames e procedimentos especializados e exames laboratórios 
na área de saúde do Município de Morro do Chapéu/BA.  
A Comissão Especial para exame e julgamento de documentos do Credenciamento em 
epígrafe, torna público para o conhecimento dos interessados, conforme o Anexo I, o 
resultado FINAL do julgamento dos Documentos de Habilitação, dos interessados no 
CREDENCIAMENTO nº. 001/2025, conforme a análise publicada em Diário Oficial 
deste Município na data de 06 de outubro de 2026, Edição nº 3.796 e julgamento dos 
recursos administrativos interpostos. Os autos do Processo encontram-se a disposição. 
Morro do Chapéu-Ba, 16 de outubro de 2026. Leilane Souza Borges dos Santos – 
Coordenadora da Comissão.   
 

ANEXO I – RESULTADO FINAL DO JULGAMENTO DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 

  
 

REQUERIMENTO INABILITADO – NÃO APRESENTOU RECURSO NO PRAZO 
ASSINALADO NO ITEM 8 DO EDITAL E ART. 165 DA LEI 14.133/2021.  

QUADRO DE VAGAS DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE  

ORDEM INTERESSADO CPF/CNPJ: CONSELHO MOTIVOS DA INABILITAÇÃO 

01 
MARIA ALICE 

SANTOS 
MENEZES 

057.XXX.XXX-30 
NÃO CONSTA 

 

NÃO apresentou o quanto exigido 
no edital no item 6.2.1 na letra c) 
Comprovante de endereço 
atualizado; d) Curriculum vitae; e) 
Declaração de ter conhecimento 
da tabela de serviços da área de 
saúde aprovada pelo Conselho 
Municipal de Saúde; f) Certidão 
Negativa de Débito fornecida pela 
Receita Federal; g) Certidão 
Negativa de Débito fornecida pela 
Receita Estadual; i) Certidão 
Negativa relativo a débitos 
Trabalhistas; k) Certificado de 
conclusão de curso: Diploma; m) 
Certidão que comprove 
adimplência/quitação de 
anuidade junto ao Conselho; n) 
Certidão negativa de processo 
junto a Comissão de Ética do 
Conselho. 
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REQUERIMENTO HABILITADO   
CONSULTAS E ESPECIALIDADES MÉDICAS 

ORDEM CREDENCIADO CPF/CNPJ: CONSELHO ITEM UNIDADE SERVIÇOS 

01 
BEATRIZ 

MENDES ROCHA 
LTDA 

55.136.227/0001-50 
CRM/BA 
41.066 

12 2.400 
CONSULTA MÉDICA 

ESPECIALIZADA - 
PEDIATRA 
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á é at EN [1]

GABINETE 4
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO DO CHAPÉU mt a , selo unicef ,
CNPJ: 13.717.517/0001-48

PORTARIA N.º 326, DE 16 DE OUTUBRO DE 2026.

“DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO
CONCEDIDA A SERVIDOR PÚBLICO
MUNICIPAL, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A PREFEITA MUNICIPAL DE MORRO DO CHAPÉU, ESTADO DA
BAHIA, Estado da Bahia, no uso suas atribuições legais que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista os demais
dispositivos normativos da espécie, e,

CONSIDERANDO o que trata o Processo Administrativo 1983/2026 —
LICENÇA PRÊMIO, e, o quanto dispõe o Parecer Jurídico, levado a termo
com fulcro na Lei Municipal nº 1.283 de 22 de dezembro de 2021 - Regime
Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, das Autarquias e
Fundações Municipais e,

RESOLVE:

Art. 1º Fica concedida LICENÇA PRÊMIO ao servidor ADEMIR RIBEIRO
DOS SANTOS, ocupante do cargo efetivo de Agente de Combate às
Endemias, matrícula nº 6.936, pelo período de 03 (três) meses, com início
em 15 outubro de 2026 e término em 14 de janeiro de 2027.

Art. 2º Esta Portaria terá vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos ao dia 15/10/2026.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Morro do Chapéu/BA, 16 de outubro de 2026.

JULIANA P. ARAÚJO LEAL
Prefeita Municipal
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GABINETE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO DO CHAPÉU
CNPJ: 13.717.517/0001-48

PORTARIA N.º 327, DE 16 DE OUTUBRO DE 2026.

“DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO
CONCEDIDA A SERVIDOR | PUBLICO
MUNICIPAL, E, DA OUTRAS PROVIDENCIAS.”

A PREFEITA MUNICIPAL DE MORRO DO CHAPÉU, ESTADO DA
BAHIA, Estado da Bahia, no uso suas atribuições legais que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista os demais
dispositivos normativos da espécie, e, a

CONSIDERANDO o que trata o Processo Administrativo 1961/2026 —
LICENÇA PRÊMIO, e, o quanto dispõe o Parecer Jurídico, levado a termo
com fulcro na Lei Municipal nº 1.283 de 22 de dezembro de 2021 - Regime
Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, das Autarquias e
Fundações Municipais e,

RESOLVE:

Art. 1º Fica concedida LICENÇA PRÉMIO ao servidor GILTON ALVES DOS
SANTOS MENDES, ocupante do cargo efetivo de Agente de Combate às
Endemias, matrícula nº 6.947, por 03 (três) meses fracionados em 03 (três)
parcelas, correspondentes aos seguintes períodos: 04 de janeiro de 2027 a
03 de fevereiro de 2026; 01 de março de 2027 a 31 de março de 2027; e,
03 de maio de 2027 a 02 de junho de 2027; conforme 81º, art. 108 da Lei
Municipal n.º 1.283/2021. a

Art. 2º Esta Portaria terá vigor na data de sua publicação, com efeitos
imediatos.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Morro do Chapéu/BA, 16 de outubro de 2026.

JUÍIANA P. ÁRAÚJO LEAL
Prefeita Municipal
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